
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 597, de 2023.

De autoria da Senhora Deputada Clarice Ganem, e coautoria do Senhor Deputado Ricardo França, o Projeto de lei (PL) em epígrafe limita o número de crias por matriz na criação comercial de canídeos e felídeos no Estado de São Paulo e dá outras providências.
Segundo este PL, as determinações previstas se aplicam aos animais de estimação das famílias dos canídeos e felídeos, compreendidos como cães e gatos de convívio domiciliar e afetivo do ser humano, dele dependentes e que não repelem a tutela humana.

Dispõe, ainda, o PL que, na criação de felídeos, as fêmeas devem ter no máximo duas crias por ano, sendo que, no período de dois anos, devem ocorrer no máximo três crias. Na criação de canídeos, as fêmeas devem ter no máximo uma cria por ano.  Caberá ao veterinário responsável técnico da criação fixar a idade de aposentadoria da reprodução de cada matriz, individualmente considerada, cuja decisão levará em conta a saúde geral, fundamentada em exames clínicos, laboratoriais, e o que mais for necessário, objetivando sempre a preservação da saúde e qualidade de vida.  Após a realização de duas cesáreas, a matriz deve ser aposentada da reprodução.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido uma emenda, mas nenhum substitutivo.
A Emenda interposta, de autoria do Senhor Deputado Itamar Borges, determina que seja dado ao artigo 6º, a seguinte redação: “Artigo 6º - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará ao tutor do animal a imposição das sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998)”.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Com relação à Emenda  nº 1, entendemos que deva ser rejeitada. A Lei dos Crimes Ambientais já está em vigor e deverá ser aplicada às hipóteses previstas neste PL concomitantemente às sanções descritas no artigo 6º.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 597, de 2023, e contrários à Emenda nº 1.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


